
 

 

PROJETO DE LEI Nº          DE   2014 

(Do Srs. Subtenente Gonzaga e Jorginho Mello) 

 

 

Altera o art. 18 do Decreto-Lei nº 667, de 

2 de julho de 1969, que extingue a pena de prisão 

disciplinar para as polícias militares e  os corpos de 

bombeiros militares, dos estados, dos territórios e do 

Distrito Federal, e dá outras providências. 

 

O Congresso Nacional Decreta: 

 

 

Art. 1º Esta lei Altera o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, 

que reorganiza as polícias militares e os corpos de bombeiros militares, 

dos estados, dos territórios e do Distrito Federal.  

Art. 2º O Art. 18 do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 Art 18. As polícias militares e os corpos de bombeiros militares 

serão regidos por Código de Ética e Disciplina, aprovado por lei estadual ou 

distrital específica, que tem por finalidade definir, especificar e classificar as 

transgressões disciplinares e estabelecer normas relativas a sanções-

disciplinares, conceitos, recursos, recompensas, bem como regulamentar o 

Processo Administrativo-Disciplinar e o funcionamento do Conselho de Ética e 

Disciplina Militares, observados, dentre outros, os seguintes aspectos: 

I – dignidade da pessoa humana; 

II – legalidade; 

III – presunção de inocência; 

IV – devido processo legal 



V – contraditório e ampla defesa; 

VI – razoabilidade e proporcionalidade; 

VII – vedação de medida privativa de liberdade.’ 

 

Art. 3º Os Estados e o Distrito Federal têm o prazo de 12 meses 

para regulamentar e implementar esta Lei. 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 foi 

construída para encerrar de forma definitiva o regime ditatorial que imperou em 

nossa nação por mais de 20 anos (1964-1985). No entanto, vinte e cinco anos 

depois, a cidadania ainda não chegou para os Policiais e Bombeiros Militares. 

Isto porque, a partir de decretos estaduais – flagrantemente inconstitucionais – 

mantêm-se a pena de prisão para punir faltas disciplinares, sem que seja 

necessário sequer o devido processo legal. Basta uma ordem verbal do 

superior hierárquico. 

É evidente que, com exceção de Minas Gerais, os Regulamentos 

Disciplinares, ferem direitos consagrados na Constituição Federal de 1988. 

Estas punições são extremamente desumanas e humilhantes. O 

policial é humilhado diante de seus pares, da sociedade e de seus familiares. 

Se de um lado assistimos o Estado Brasileiro incentivar a pena alternativa à 

prisão, até para crimes violentos, por outro assistimos a passividade dos 

governos em todas as suas dimensões, com a violência  da aplicação da pena 

de  prisão para faltas disciplinares, que muitas vezes não vai além de um 

uniforme em desalinho, uma continência mal feita, um cabelo em desacordo, 

um atraso ao serviço, entre tantas aberrações. 

O fim da pena de prisão para punições disciplinares não elimina a 

aplicação do Código Penal Militar, que mantém penas severas para os crimes 

propriamente militares, bem como para os crimes também tipificados no Código 

Penal Comum, com penas muitas vezes mais severas do que para os não 



militares, e ainda as legislações específicas como a lei 9.455 de 1997, lei de 

tortura. 

A valorização dos Policiais e Bombeiros Militares passa 

necessariamente pela atualização dos seus Regulamentos Disciplinares, a luz 

da constituição cidadã de 1988 impondo, por obvio, sua definição em Lei 

Estadual específica, com fim da pena de prisão para punições de faltas 

disciplinares, o devido processo legal, o direito a ampla defesa, ao contraditório 

e o respeito aos direitos humanos.  

Em respeito ao Pacto Federativo e as particularidades de cada 

estado e instituição, não é razoável propor um texto único de regulamento 

disciplinar para todo o pais. No entanto, em consonância com a legislação 

federal, especificamente o artigo 18 do Decreto-Lei n.º 667 de 1969, devemos 

restabelecer os princípios gerais deste regulamento. O princípio geral em 

vigência estabelece que os mesmo sejam redigidos à semelhança do 

Regulamento disciplinar do Exercito. 

No entanto, não é semelhante à realidade e são atribuições dos 

Militares Estaduais e do Exército Brasileiro. Este, além de outras 

características, mantém sua tropa aquartelada, são preparados para a defesa 

interna, e ainda possuem militares temporários. De forma eventual e em 

situações específicas e temporárias atuam na segurança pública, como tem 

sido nas Ocupações de territórios no Estado do Rio de Janeiro. Portando 

atividades eminentemente militar. 

As Policias Militares e Corpos de Bombeiros Militares por sua vez, 

atuam diuturnamente na prevenção da violência e combate a criminalidade.  Na 

preservação da ordem e na segurança pública. Atividade eminentemente civil, 

de proteção à vida, ao patrimônio e garantias individuais de cidadania e 

liberdade.   

Portanto não há nenhuma razoabilidade em manter os regulamentos 

disciplinares das policias militares à semelhança do Exército. Para garantir a 

cidadania, primeiro o Policial tem ser respeitado e tratado como cidadão. 

 

Imprescindível, é que seja consolidada uma legislação que 

estabeleça instrumentos de controle interno eficazes, com punições rígidas e 

rigorosas, sem que sejam humilhantes. Respeitando o direito a dignidade da 

pessoa humana. 

O Estado de Minas Gerais, há 12 anos editou a Lei 14.310-2002, em 

consonância com os princípios aqui propostos, e o que se vê é uma disciplina 

fortalecida, e os valores hierárquicos consolidados.  



  

Assim, em consonância, com a recomendação 12 do Conselho 
Nacional de Segurança Pública - CONASP temos a certeza que esse projeto 
de lei contribuirá para aprimorar a legislação existente.  Contamos, portanto, 
com o apoio das senhoras e dos senhores deputados para sua aprovação. 

 

 

Sala das Sessões, em         de             de 2014. 

 

 

Deputado Subtenente Gonzaga   Deputado Jorginho Mello 

PDT/MG     PR/SC 


